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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001491-37.2013.815.0311
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para substituir a 
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
JUÍZO RECORRENTE: 2ª Vara da Comarca de Princesa Isabel
RECORRIDO: Alba Maria Leandro de Medeiros Pereira
ADVOGADO: João Ferreira Neto
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Eduardo Henrique Videres de Albuquerque

REEXAME NECESSÁRIO. PREJUDICIAL DE MÉRITO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ COM RELAÇÃO
AO  SALDO  DE  SALÁRIOS.  FGTS.  PRESCRIÇÃO  COM  BASE  NA
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO PROLATADA PELO STF NO
JULGAMENTO DO ARE 709212/8DF. MÉRITO. COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL  CONTRATADO  SEM CONCURSO  PÚBLICO.
COBRANÇA  DE  VERBAS  SALARIAIS  INADIMPLIDAS.  VIOLAÇÃO
AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL.  DIREITO  AOS
SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E AO FGTS.
DESPROVIMENTO.

1. Súmula 85 do STJ: “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em
que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação.”

2. Do STF:  “No que se refere a  empregados,  essas  contratações
ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de Serviço
– FGTS”. (RE 705140, Relator: Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal
Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
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REPERCUSSÃO  GERAL,  MÉRITO,  DJe-217,  DIVULG  04-11-2014,
PUBLIC 05- 11-2014).

3. Ainda do STF: “A modulação que se propõe consiste em atribuir à
presente decisão efeitos ex nunc (prospectivos). Dessa forma, para
aqueles  cujo  termo  inicial  da  prescrição  ocorra  após  a  data  do
presente  julgamento,  aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos.
Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do
termo  inicial,  ou  5  anos,  a  partir  desta  decisão.  Assim  se,  na
presente  data,  já  tenham  transcorrido  27  anos  do  prazo
prescricional, bastarão mais 3 anos para que se opere a prescrição,
com base na jurisprudência desta Corte até então vigente. Por outro
lado, se na data desta decisão tiverem decorrido 23 anos do prazo
prescricional, ao caso se aplicará o novo prazo de 5 anos, a contar
da  data  do  presente  julgamento”  (ARE  709.212,  Relator(a):  Min.
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO GERAL,  MÉRITO,  DJe-032 DIVULG
18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

4. Desprovimento do reexame necessário, com espeque no art. 932,
inciso IV, alíneas “a” e “b”, do CPC/2015. 

Vistos etc.

ALBA MARIA LEANDRO DE MEDEIROS PEREIRA ajuizou  reclamação
trabalhista  contra  o  ESTADO  DA  PARAÍBA,  visando  o  reconhecimento  da
nulidade do vínculo contratual estabelecido junto à Administração Pública e, por
conseguinte,  o pagamento das seguintes verbas trabalhistas:  (1) salários de
maio, junho e julho de 2009; (2) FGTS referente a todo o período trabalho
(junho de 1996 a agosto de 2009); (3) diferença de gratificação de FUNDEB;
(4) férias e 1/3 correspondente; (5) seguro desemprego e inscrição no PASEP.  

A ação, em princípio, fora ajuizada perante a Justiça do Trabalho,
onde se ofertou contestação, em sede da qual restou suscitada a prescrição das
verbas postuladas na inicial e, no mérito, requerida a improcedência do pleito.

Sobreveio sentença de mérito, julgando parcialmente procedente a
pretensão inicial (f. 50/57). 

Houve irresignação pela  parte  promovida,  a qual  culminou com o
reconhecimento, pelo TST, da incompetência da Justiça do Trabalho (Acórdão f.
190/198) para apreciar os pedidos formulados pelo autor.

Os autos,  então,  foram remetidos  à  Justiça  Estadual,  passando o
feito a tramitar na 2ª Vara da Comarca de Princesa Isabel, ocasião em que as
partes pugnaram pelo julgamento antecipado da lide. 
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 Na sentença (f. 219/220) o Magistrado de base julgou parcialmente
procedente  os  pedidos  iniciais,  condenando  o  ESTADO  DA  PARAÍBA  ao
pagamento do salário de maio, junho e julho de 2009 (observado o patamar do
mínimo vigente à época e deduzido o valor líquido indicado às f. 20 dos autos –
pagamento parcial de salário do mês de maio de 2009) e dos valores referentes
ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), calculados à razão de 8%
dos salários pagos no curso da relação contratual (01 de junho de 1996 a 01 de
agosto de 2009) e relativo ao período de maio, junho e julho de 2009. 

Não houve interposição de recurso voluntário (f. 224), subindo
os autos a esta Instância por força do reexame necessário. 

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 228).
 
É o relatório.

DECIDO.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

O ESTADO DA PARAÍBA suscitou, em  contestação, a aplicação da
prescrição quinquenal. Não obstante, registro que o promovido foi condenado
ao pagamento do salário de maio, junho e julho de 2009, de forma que restou
observada a prescrição quinquenal nesse tocante. No que pertine ao FGTS, a
prescrição  obedece  a  outro  prazo,  calculado  com  base  na  modulação  dos
efeitos da decisão prolatada pelo STF no julgamento do ARE 709212/8DF. 

Com relação ao saldo de salários objeto da condenação, aplica-se a
Súmula 85  do  STJ,  a  qual  dispõe que  “Nas relações jurídicas de trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.”

Isso posto, rejeito a preliminar.

Quanto à  prefacial  de nulidade do contrato,  como essa
se confunde com o mérito, com este será analisado.

MÉRITO RECURSAL

Consta dos autos que a promovente, ALBA MARIA LEANDRO DE
MEDEIROS  PEREIRA,  foi  contratada  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA,  como
"prestador de serviço" (contracheque, f. 20), no período de 01/06/1996
a  01/08/2009.  Contudo,  alega  que,  quando  da  ruptura  do  vínculo
trabalhista,  deixou de perceber as verbas as quais fazia jus, a saber: (1)
salários de maio, junho e julho de 2009; (2) FGTS referente ao período
laborado (junho de 1996 a agosto de 2009); (3) diferença de gratificação
de FUNDEB; (4)  férias  e  1/3  correspondente;  (5)  seguro desemprego e
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inscrição no PASEP. O vínculo trabalhista restou demonstrado nos autos.

A nossa Carta Magna, embora estabeleça que a investidura em cargo
ou  emprego  público  depende  de  prévia  aprovação  em  concurso  público,
autoriza,  excepcionalmente,  a  contratação  temporária  de  servidores  para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
II  -  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei
de livre nomeação e exoneração;
[...]
IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo
determinado para atender a necessidade temporária  de excepcional
interesse público.

Analisando a peça inicial e as provas juntadas aos autos, constato
que  se  trata  de  servidora  contratada  sem  a  justificativa  de  necessidade
temporária de excepcional interesse público, o que, por si só, torna nulo seu
contrato, haja vista a inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à
matéria. 

Acrescente-se que a autora prestou serviços contínuos ao Estado por
aproximadamente  13  (treze)  anos (fato  este  não contestado),  situação que
também descaracteriza a excepcionalidade da contratação.

O Supremo Tribunal Federal, em  repercussão geral, decidiu que,
nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, tais contratações irregulares geram
o direito aos salários e ao depósito do FGTS. Senão vejamos:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE
SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo
Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as
contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância  das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art.  37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à  percepção  dos  salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
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Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS. 3.  Recurso  extraordinário
desprovido. (RE 705140, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno,
julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO, DJe-217, DIVULG 04-11-2014, PUBLIC 05-11-2014).

Nesse sentido, colaciono precedente desta Corte em caso idêntico à
demanda, ajuizada em face do Município de Santa Luzia/PB:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
(AÇÃO  DE  COBRANÇA)  SERVIDOR  CONTRATADO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  II,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
CONTRATO  NULO.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DE  1/3,  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO  E  OUTRAS  VERBAS  RESCISÓRIAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO.  LEVANTAMENTO  DO  FGTS.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REGIME DE RECURSOS
REPETITIVOS.  APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO  ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  INTERPOSTO  PELO  PROMOVIDO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO  RECURSO
APELATÓRIO MANEJADO PELO AUTOR. - Conforme o entendimento do STF
no Recurso Extraordinário nº 705.140, tramitado no regime de recursos
repetitivos  (543-B,  CPC),  são  nulas  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, não gerando
quaisquer efeitos jurídicos válidos,  a não ser  o direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS".  -  O  novo  entendimento  exarado  pelo
Supremo  Tribunal  Federal  estabelece  que  o  prazo  prescricional  para
percebimento do recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço é de 05 (cinco) anos, e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo
no  art.  7º  XXIX,  da  Constituição  Federal.  (Processo  Nº  0000053-
72.2015.815.0321, Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, julgado em 25-
04-2016). 

Sendo assim, irretocável a sentença ora examinada.  

Nesse  sentir,  é  de  fundamental  importância  destacar  que,  com
relação  ao  prazo  prescricional  do  FGTS,  a demandante  faz  jus aos
recolhimentos  devidos  dentro  dos  30  (trinta)  anos  que  antecederam  o
ajuizamento da ação, com base na modulação dos efeitos da decisão prolatada
pelo  STF  no  julgamento  do ARE  709212/DF. Veja-se  o  novo  entendimento
exarado em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por
Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo
prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  Constituição.
Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei nº 8.036/1990 e 55 do
Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto nº 99.684/1990. Segurança
jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei
nº 9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc.
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Recurso extraordinário a que se nega provimento. […] A modulação que
se propõe consiste em atribuir à presente decisão efeitos ex nunc
(prospectivos). Dessa forma, para aqueles  cujo termo inicial da
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se,
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos
em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que
ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a
partir  desta  decisão.  Assim  se,  na  presente  data,  já   tenham
transcorrido 27 anos do prazo prescricional, bastarão mais 3 anos
para que se opere a prescrição, com base na jurisprudência desta
Corte até então vigente. Por outro lado, se na data desta decisão
tiverem  decorrido  23  anos  do  prazo  prescricional,  ao  caso  se
aplicará o novo prazo de 5 anos,  a contar da data do presente
julgamento.  […].  (ARE  709.212,  Relator:  Ministro  GILMAR  MENDES,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC
19-02-2015). Grifei.

Assim, uma vez constatada a nulidade da contratação, bem como
o entendimento pacificado acerca da contraprestação devida ao servidor público
irregularmente  contratado,  faz  jus  o  autor/apelante  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  FGTS  no  período  laborado,  observada  a  prescrição
quinquenal. 

No  entanto,  como  a  sentença  fora  prolatada  antes  mesmo  da
publicação desse novo entendimento do STF (13/11/2014), não há de se aplicar
o prazo prescricional de 05 (cinco) anos, e sim de 30 (trinta) anos, conforme a
modulação dos efeitos da decisão prolatada pelo STF no julgamento do ARE
709212/DF. Sendo assim, não há de se falar em reforma da sentença.   

Destarte, em razão do reconhecimento da nulidade da contratação, a
autora faz jus aos valores referentes aos salários devidos e ao FGTS do período
comprovadamente laborado,  respeitado, em ambos, o prazo prescricional, tal
como estampado no decisum analisado. 

Ante o exposto e nos termos do art. 932, inciso IV, alíneas “a” e “b”,
do  CPC/2015,  nego  provimento  ao  reexame  necessário, mantendo  a
sentença incólume. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA 
Relator


